
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 587.984 - SC (2020/0137762-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : PEDRO ANTONIO CAMARGO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
 JULIANA BRAIDOTI RODRIGUES  - SP350134 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. CRIME 
AMBIENTAL. DOSIMETRIA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA 
DE LIBERDADE EM RESTRITIVA DE DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO DESPROVIDO.
1. O art. 44 do Código Penal estabelece que será admitida a conversão da pena 
corporal por restritiva de direitos se "a culpabilidade, os antecedentes, a conduta 
social e a personalidade do condenado, bem como os motivos e as circunstâncias 
indicarem que essa substituição seja suficiente". No caso em análise, o Tribunal 
de origem asseverou não ser admissível a concessão do benefício, por se tratar de 
réu que ostenta duas condenações por crimes ambientais, além de ser reincidente 
e ostentar mais antecedentes, sem que possa inferir arbitrariedade em tal 
conclusão. 
2. Agravo regimental desprovido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, João 
Otávio de Noronha e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 1º de setembro de 2020 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental em habeas corpus interposto por PEDRO 
ANTONIO CAMARGO contra a decisão que não conheceu do writ (e-STJ, fls. 341-345).

Em razões, a defesa sustenta que a pena privativa de liberdade deve ser 
convertida em restritiva de direitos, em que pese a reincidência do réu, conforme a dicção do art. 
33, § 4º, do Código Penal, máxime por ter sido apenas valorada como desabonadora uma 
circunstância judicial e por não se tratar de reincidente específico.

Pugna, assim, pelo provimento do agravo, para substituir a pena corporal por 
restritiva de direitos.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Razão não assiste ao agravante.
O Colegiado de origem, ao manter o óbice à substituição da pena privativa de 

liberdade por restritiva de direitos, considerou:

"O art. 44 do Código Penal prevê, como um dos requisitos para a 
concessão, que o réu não seja reincidente em crime doloso (inciso II), 
pressuposto esse que não foi cumprido.
É fato que há uma excepcionalidade no § 3º, do citado dispositivo, 
facultando ao magistrado substituir a pena se o réu não for reincidente 
específico, desde que a substituição seja socialmente recomendável.
No caso concreto, também não se verifica que a substituição é suficiente, 
pois segundo consta das certidões acostadas (fls. 80 e 82), vislumbra-se 
que o réu já foi condenado duas vezes por Crime Ambiental (art. 39, caput 
c/c art. 53, inciso II, alínea "c", ambos da Lei n. 9.605/1998 e art. 38-A, 
caput c/c art.
53, inciso II, alínea "c", ambos da Lei n. 9.605/1998).
Além do réu ser reincidente, possui maus antecedentes, razão pela qual 
deve ser obstado o pleito de substituição da pena privativa por restritivas de 
direitos" (e-STJ, fls. 318-319). 

Com efeito, nos moldes do reconhecido no decisum ora impugnando, o art. 44 do 
Código Penal estabelece que será admitida a conversão da pena corporal por restritiva de direitos 
se "a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e a personalidade do condenado, bem como 
os motivos e as circunstâncias indicarem que essa substituição seja suficiente". No caso em 
análise, o Tribunal de origem asseverou não ser admissível a concessão do benefício, por se 
tratar de réu que ostenta duas condenações por crimes ambientais, além de ser reincidente e 
ostentar mais antecedentes, sem que possa inferir arbitrariedade em tal conclusão. 

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PENAL E PROCESSO 
PENAL. FURTO. DOSIMETRIA DA PENA. PENA-BASE. CONDUTA 
SOCIAL E ANTECEDENTES CRIMINAIS NEGATIVADOS. FRAÇÃO 
DE AUMENTO DE 1/4 PARA CADA VETORIAL DESVALORADA. 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. DESPROPORCIONALIDADE. 
PRECEDENTES. APLICAÇÃO DA FRAÇÃO USUAL DE 1/6. SEGUNDA 
FASE. COMPENSAÇÃO INTEGRAL ENTRE CONFISSÃO E 
REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. POSSIBILIDADE. NOVA DOSIMETRIA 
DA PENA REALIZADA. REGIME INICIAL FECHADO MANTIDO.
PACIENTE REINCIDENTE E COM CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. NEGATIVA DE SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR MEDIDAS RESTRITIVAS DE 
DIREITOS. EXPRESSA PREVISÃO LEGAL. INCISOS II E III DO 
CÓDIGO PENAL. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
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- A dosimetria da pena insere-se dentro de um juízo de discricionariedade 
do julgador, atrelado às particularidades fáticas do caso concreto e 
subjetivas do agente, somente passível de revisão por esta Corte no caso de 
inobservância dos parâmetros legais ou de flagrante desproporcionalidade.
- A fração de aumento operada, na fração de 1/4 para cada vetorial 
negativada - maus antecedentes (apenas uma condenação) e conduta social 
-, é desproporcional, de forma que deve ser aplicada a fração usual de 1/6, 
nos termos da jurisprudência desta Corte Superior.
Precedentes.
- A Corte catarinense reconheceu tanto a agravante da reincidência quanto 
a incidência da atenuante da confissão espontânea, contudo, não operou a 
compensação integral entre ambas, por considerar a preponderância 
daquela sobre esta, fundamento inidôneo, nos termos da atual 
jurisprudência dessa Corte Superior, devendo ser operada a compensação 
integral entre ambas.
- Nova dosimetria da pena realizada, ficando as reprimendas do paciente 
definitivamente estabilizadas em 1 ano e 4 meses de reclusão, além de 13 
dias- multa. Mantido o regime inicial fechado, nos termos da Súmula n. 269 
do STJ, e do art. 33, §§ 2º, "c" e 3º, do Código Penal, e negada a 
substituição da pena privativa de liberdade por medidas restritivas de 
direitos, por expressa previsão legal, nos termos do art. 44, II e III, do 
Código Penal.
Precedentes.
- Agravo regimental não provido" (AgRg no HC 578.712/SC, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
09/06/2020, DJe 17/06/2020).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2020/0137762-0 HC 587.984 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00016348720168240014  00021256020178240014  16348720168240014  
21256020178240014

EM MESA JULGADO: 01/09/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

 JULIANA BRAIDOTI RODRIGUES  - SP350134 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : PEDRO ANTONIO CAMARGO 
CORRÉU    : LUCI PAULA CAMARGO 
CORRÉU    : LUCI PAULA CAMARGO ME 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra o Meio 
Ambiente e o Patrimônio Genético - Crimes contra a Flora

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PEDRO ANTONIO CAMARGO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
 JULIANA BRAIDOTI RODRIGUES  - SP350134 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, João Otávio de Noronha e Reynaldo 

Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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